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um apoio financeiro, formalizado mediante a celebração de 
um contrato de cooperação entre o Ministério da Educação 
e Ciência e as respetivas entidades titulares da autorização 
de funcionamento, nos termos dos artigos 9.º, 10.º e 11.º 
da referida Portaria n.º 1102/97, de 3 de novembro, e das 
Portarias n.os 383/2009, de 8 de abril, e 1324/2009, de 21 
de outubro, compreendendo encargos com os vencimentos 
de pessoal, as despesas de funcionamento, a mensalidade, 
o subsídio para material didático e escolar, e subsídios de 
alimentação e de transporte dos alunos.

Neste sentido, revela -se necessária a atribuição de apoio 
financeiro pelo Estado a cooperativas e associações de en-
sino especial e a instituições particulares de solidariedade 
social para o ano letivo de 2015 -2016.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-

-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa aos 
apoios decorrentes da celebração de contratos de coope-
ração para o ano letivo de 2015 -2016, até ao montante 
global de 4 954 000,00 EUR.

2 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos apoios referidos no número anterior não podem exce-
der, em cada ano económico, os seguintes montantes:

a) 2015 — 1 699 000,00 EUR;
b) 2016 — 3 255 000,00 EUR.

3 — Determinar que os encargos financeiros resultantes 
dos apoios são satisfeitos pelas verbas adequadas inscritas 
e a inscrever no orçamento da Direção -Geral dos Estabe-
lecimentos Escolares.

4 — Estabelecer que o montante fixado na alínea b) do 
n.º 2 para o ano económico de 2016 pode ser acrescido do 
saldo apurado no ano económico de 2015.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
Ministro da Educação e Ciência, a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito dos contratos 
referidos no n.º 1.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de agosto de 
2015. — Pelo Primeiro -Ministro, Paulo Sacadura Cabral 
Portas, Vice -Primeiro -Ministro. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 75/2015
A Polícia de Segurança Pública pretende adquirir bens e 

serviços para assegurar a manutenção e assistência técnica 
dos veículos multimarca adstritos aos Comandos Regionais 
e Distritais, com recurso ao procedimento pré -contratual 
de concurso público com publicação de anúncio no Jornal 
Oficial da União Europeia, em virtude da aproximação do 
termo de execução do atual contrato de manutenção.

A Secretaria -Geral do Ministério da Administração In-
terna é a entidade competente para promover o lançamento 
do referido procedimento pré -contratual, nos termos das 
alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 2.º do Decreto Regulamen-
tar n.º 29/2012, de 13 de março, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 161 -A/2013, de 2 de dezembro, e 112/2014, de 
11 de julho.

O contrato a celebrar na sequência do referido proce-
dimento tem a duração de um ano, com possibilidade de 
renovação por mais dois anos, sendo o encargo orçamental 
máximo, para os anos económicos de 2016 a 2018, de 

4 041 450,00 EUR, ao qual acresce o IVA à taxa legal 
em vigor.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do 
artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 
de junho, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a Polícia de Segurança Pública (PSP) a 
realizar a despesa relativa à aquisição de bens e serviços 
para assegurar a manutenção e a assistência técnica dos 
veículos multimarca adstritos aos Comandos Regionais e 
Distritais, até ao montante máximo de 1 347 150,00 EUR, 
para o ano de 2016, com recurso ao procedimento pré-
-contratual de concurso público com publicação de anúncio 
no Jornal Oficial da União Europeia, com possibilidade de 
renovação anual em 2017 e 2018, até ao montante global 
máximo de 4 041 450,00 EUR, ao qual acresce o IVA à 
taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce o IVA à taxa legal em vigor:

a) 2016 — 1 347 150,00 EUR;
b) 2017 — 1 347 150,00 EUR;
c) 2018 — 1 347 150,00 EUR.

3 — Estabelecer que os montantes fixados no número 
anterior, para cada ano económico, podem ser acrescidos 
do saldo apurado no ano que antecede.

4 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas 
adequadas a inscrever no orçamento da PSP.

5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, na 
Ministra da Administração Interna, a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito do procedi-
mento referido no n.º 1, designadamente a competência 
para aprovar as peças do procedimento, designar o júri, 
praticar o correspondente ato de adjudicação, bem como 
aprovar a minuta de contrato a celebrar.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de setembro de 
2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 76/2015
A concessão de incentivos fiscais ao investimento cons-

titui um elemento crucial para a criação de condições para 
a captação do investimento essencial para o relançamento 
e modernização da economia portuguesa.

Para que estes objetivos não sejam frustrados é, no 
entanto, fundamental o rigor na fiscalização e acompa-
nhamento dos projetos apoiados.

Neste âmbito, em resultado de alterações substanciais 
dos pressupostos que fundaram determinados contratos 
de investimento, verifica-se a necessidade de proceder a 
ajustamentos nos contratos de investimento celebrados e 
nos respetivos anexos que deles fazem parte integrante, 
bem como à resolução de contratos de investimento nos 
termos previstos nos referidos contratos e seus anexos e 
do artigo 13.º do Código Fiscal do Investimento, aprovado 
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pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de setembro, alterado 
e republicado pelo Decreto-Lei n.º 82/2013, de 17 de junho, 
relativamente aos quais se verificou não estarem reunidas 
as condições para o integral cumprimento dos objetivos 
neles estabelecidos. 

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as seguintes minutas de aditamento aos 

contratos e respetivos anexos a celebrar pelo Estado Por-
tuguês:

i) Minutas de aditamento aos contratos de investimento 
a celebrar entre, por um lado, o Estado Português, repre-
sentado pela Agência para o Investimento e Comércio 
Externo de Portugal, E.P.E. (AICEP, E.P.E.), e, por outro 
lado, a AMS – BR Star Paper, S.A.;

ii) Minuta de aditamento ao contrato fiscal de investi-
mento a celebrar entre, por um lado, o Estado Português, 
representado pela AICEP, E.P.E., e, por outro lado, Con-
tinental Mabor – Indústria de Pneus, S.A.

2 — Determinar que os originais do aditamento aos 
contratos referidos no número anterior ficam arquivados 
na AICEP, E.P.E.;

3 — Determinar a resolução dos seguintes contratos 
celebrados pelo Estado Português:

a) Contrato de investimento e respetivos anexos, cele-
brado em 16 de julho de 2010 entre o Estado Português, 
representado pela AICEP, E.P.E., e a SABERSAL – Pro-
moção Turística e Imobiliária, S.A., na sequência da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2010, de 8 
de julho;

b) Contrato de investimento e respetivos anexos, cele-
brado em 16 de julho de 2010 entre o Estado Português, 
representado pela AICEP, E.P.E., e a SOLAGO – Inves-
timentos Turísticos, Lda., na sequência da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 51/2010, de 8 de julho;

c) Contrato de investimento e respetivos anexos, cele-
brado em 24 de outubro de 2012 entre o Estado Português, 
representado pela AICEP, E.P.E., e a AEROMEC – Me-
cânica de Aeronaves, S.A., na sequência da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 58/2012, de 14 de junho;

d) Contrato de investimento e contrato de conces-
são de benefícios fiscais, celebrados em 17 de janeiro 
de 2011 entre o Estado Português, representado pela 
AICEP, E.P.E., e a Naval Ria – Docas, Construções e 
Reparações Navais, S.A., na sequência da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 4/2011, de 12 de janeiro.

4 — Determinar que, nos termos do clausulado dos con-
tratos referidos no n.º 3 do artigo 14.º do Código Fiscal do 
Investimento, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, 
de 23 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 82/2013, de 17 de junho, a resolução dos mes-
mos implica a perda total dos benefícios fiscais con-
cedidos.

5 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos à data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de setembro de 
2015. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 190/2015
de 10 de setembro

A criação das caixas económicas remonta ao Decreto 
de 17 de agosto de 1836 e visou então o estabelecimento 
de instituições habilitadas a receber depósitos e efetuar 
operações de empréstimo sobre penhores com um intuito 
benemérito. A figura das caixas económicas foi evoluindo 
ao longo dos anos e ganhou uma dimensão lucrativa, mas 
sem nunca perder o carácter assistencialista e mutualista 
na atividade bancária.

Os desenvolvimentos verificados no setor financeiro 
desde a última alteração ao regime das caixas económicas, 
a aproximação progressiva de algumas caixas económicas 
à atividade bancária universal aconselham a revisão do 
enquadramento legal das caixas económicas de forma a, 
assegurando os propósitos intrinsecamente assistencialis-
tas destas, fortalecer o respetivo modelo de governação, 
definir os moldes em que podem desempenhar a respetiva 
atividade, definir a sua natureza e relação com a respetiva 
instituição titular e clarificar o seu enquadramento no setor 
em que se inserem.

O presente diploma determina a classificação das caixas 
económicas em duas modalidades — caixas económicas 
anexas e caixas económicas bancárias — atendendo ao 
respetivo volume de ativos, sendo o limiar relevante para 
essa classificação (€ 50 000 000,00) definido em coerência 
com o limiar legalmente definido para a aplicação do re-
gime prudencial bancário. A subsunção da caixa económica 
a cada uma destas modalidades permite definir o âmbito 
de atividade que pode desenvolver, a forma jurídica que 
deve assumir e as eventuais especificidades de regime 
legal que lhe sejam aplicáveis, com base na dimensão do 
negócio da instituição. A divisão das caixas económicas 
nas duas modalidades visa consagrar expressamente e 
de forma transparente a diferença, perante o mercado e 
os consumidores, de atuação e posicionamento no setor 
bancário entre as caixas económicas que pretendem exercer 
uma atividade bancária delimitada nos termos do presente 
diploma e aquelas que pretendam atuar sob uma licença 
de atividade bancária universal e de forma muito similar 
aos bancos.

A divisão em causa aplica -se ainda às caixas económicas 
que se venham a constituir no futuro e também às caixas 
económicas atualmente existentes que, com a entrada em 
vigor do presente diploma, passam a ser classificadas de 
acordo com uma das modalidades referidas.

O diploma vem ainda indicar que apenas entidades 
do terceiro setor podem ser classificadas como institui-
ções titulares, garantindo que as caixas económicas são 
necessariamente controladas, seja em regime de maioria 
ou até de exclusividade, por instituições titulares que 
prosseguem fins assistencialistas. Concomitantemente, 
vem esclarecer -se que esta relação de participação ou 
titularidade tem a natureza de participação qualificada. A 
construção destas modalidades e a clarificação da relação 
de participação ou titularidade entre a caixa económica 
e a respetiva instituição titular permite ainda abrir o ca-
pital das «caixas económicas bancárias» a entidades 
operando fora do terceiro setor e assegurar, simultane-
amente, a prossecução do intuito assistencialista destas 
instituições.


